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Parágrafo terceiro. Findo o prazo de execução pela DONATÁRIA e não havendo
revogação do presente Termo, ao término da vida útil do(s) bem(ns) objeto da doação,
caberá àquele proceder à destinação ambientalmente correta do(s) bem(ns), em
conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos, nos termos da Lei nº 12.305, de
2 de agosto de 2010, suas alterações posteriores e respectivos regulamentos.

CLÁUSULA QUINTA - DA AVALIAÇÃO DO BEM
Ao OBJETO DA DOAÇÃO é atribuído o valor de R$ [expressar valores monetários

em algarismos arábicos, seguidos de sua indicação por extenso entre parênteses],
conforme o Laudo Técnico elaborado por Comissão Especial de Avaliação, nos moldes do
[art. 4º, §4º, inciso III, do Decreto nº 10.509, de 2020, que institui o Pró-DH, e] art. 10 do
Decreto nº 9.373, de 11 de maio de 2018.

CLÁUSULA SEXTA - DA REVOGAÇÃO TOTAL OU PARCIAL
Em caso de constatação, pela DOADORA ou pelos órgãos de controle externo,

de não utilização do(s) bem(ns) doado(s) para os fins e na forma a que se propõe a
presente DOAÇÃO, será promovida a revogação parcial ou total deste Termo, estando
reservado à DOADORA o direito de reclamar a restituição do(s) bem(ns) doado(s) e realocá-
lo(s) em outra instituição previamente indicada, sem direito de indenização à
DONATÁRIA .

Parágrafo primeiro. Revogada a doação, deverá a DONATÁRIA devolver
imediatamente o OBJETO DA DOAÇÃO à UNIÃO, arcando com os custos da devolução e
sem qualquer ônus financeiro pendente.

Parágrafo segundo. Revogada a doação, por culpa da DONATÁRIA, este sujeitar-
se-á ao pagamento de indenização à UNIÃO no valor correspondente à depreciação do
OBJETO DA DOAÇÃO devolvido por ocasião da revogação, ou seu valor integral, no caso da
não devolução.

Parágrafo terceiro. A DOADORA, sob seu exclusivo juízo de conveniência e
oportunidade, desde que devidamente justificado, poderá reservar-se o direito de reclamar
a restituição do valor atualizado do OBJETO DA DOAÇÃO no caso de revogação parcial ou
total deste Termo.

Parágrafo quarto. Na revogação da doação, a DONATÁRIA compromete-se a
entregar à DOADORA, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da revogação, toda a
documentação relativa a eles.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO DO TERMO DE DOAÇÃO COM ENCARGOS
O presente Termo poderá ser EXTINTO:
I - pelo cumprimento das obrigações pelas partes, quando o OBJETO DA

DOAÇÃO será revertido definitivamente ao patrimônio da DONATÁRIA;
II - por denúncia, a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente

pelas obrigações e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente
da avença; e

III - pela revogação, total ou parcial, pela DOADORA ou pelos órgãos de
controle externo, no caso de não utilização do(s) bem(ns) doado para os fins e na forma
a que se propõe a presente DOAÇÃO, nos termos da Cláusula Sexta.

Parágrafo primeiro. A extinção do Termo quando resulte dano ao erário, enseja
a instauração de Tomada de Contas Especial.

Parágrafo segundo. Excetuada a hipótese do item I, a DOADORA deverá
reclamar a restituição do OBJETO DA DOAÇÃO, ou, sob seu exclusivo juízo de conveniência
e oportunidade, desde que devidamente justificado em processo administrativo próprio
por meio de nota ou parecer técnico, reclamar a restituição do seu valor atualizado.

Parágrafo terceiro. Excetuada a hipótese do item I, a DONATÁRIA compromete-
se a entregar à DOADORA, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da Extinção, toda a
documentação relativa ao(s) bem(ns).

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
Incumbe à DOADORA exercer as atribuições de acompanhamento, fiscalização e

avaliação do cumprimento das obrigações da DONATÁRIA constantes deste Termo,
podendo firmar parcerias com outros órgãos e entidades para o exercício das atribuições
previstas nesta Cláusula.

Parágrafo único. A DONATÁRIA deverá apresentar, sempre que solicitada pela
DOADORA, todos os documentos referentes ao(s) bem(ns), para que a DONATÁRIA
determine, quando necessário, as providências as serem adotadas para a adequação a este
Termo, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da constatação do fato, ou para a aplicação
das penalidades previstas na legislação vigente.

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DOS BENS
A DONATÁRIA, por intermédio deste instrumento, atesta, plena e

irrestritamente, o recebimento de todos os bens arrolados no Anexo a este Termo,
denominado Resumo Operacional.

Parágrafo único. O recebimento provisório e definitivo dos bens pela
DONATÁRIA se dará após a assinatura do presente Termo, bem como dos registros
efetuados pela DOADORA no Sistema informatizado operado pelo Ministério para registro,
controle e monitoramento da implementação e do desenvolvimento do Programa.

PORTARIA Nº 3.545, DE 15 DE OUTUBRO DE 2021

Altera a Portaria nº 2.371, 16 de agosto de 2021,
que dispõe sobre o cadastramento de Fundos
Municipais, Estaduais e do Distrito Federal do Idoso
para fins de encaminhamento à Secretaria Especial
da Receita Federal do Brasil.

A MINISTRA DE ESTADO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS HUMANOS,
no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da
Constituição e tendo em vista o disposto no art. 4º-A da Lei nº 12.213, de 20 de janeiro
de 2010, e o disposto no art. 260-K da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, resolve:

Art. 1º A Portaria nº 2.371, de 16 de agosto de 2021, publicada no Diário Oficial
da União de 17 de agosto de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art.1º........................................................................................................................
...................................................................................................................................
§ 2º O cadastramento/recadastramento dos Fundos do Idoso junto ao

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos deverá ser realizado por meio do
link: cadastrofdi.mdh.gov.br, até o dia 28 de outubro de cada ano.

................................................................................................................................."
(NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

DAMARES REGINA ALVES

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO
Fica dispensada a publicação do extrato deste Termo para sua eficácia, tendo

em vista essa exigência estar suprida com a publicação no Diário Oficial da União da
dispensa de licitação que o origina, nos termos da parte final do parágrafo único do art. 61,
da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA CONCILIAÇÃO E DO FORO
As partes comprometem-se a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do

presente ajuste, à tentativa de conciliação perante a Câmara de Conciliação e Arbitragem
da Administração Federal da Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 11 da Medida
Provisória nº 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, e do art. 18, inciso III, alínea "b" do
Decreto nº 10.608, de 25 de janeiro de 2021.

Não logrando êxito a conciliação, será competente para dirimir as questões
decorrentes deste instrumento, o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito
Federal, por força do inciso I do art. 109 da Constituição Federal.

E, por estarem de pleno acordo, as partes assinam este Termo de Doação com
Encargos, obrigando-se por si e por seus sucessores, na presença das testemunhas abaixo
assinadas, para que surtam todos os efeitos de direito.

Brasília/DF, de de 20__.
_________________________________
Pela DOADORA
_________________________________
Pela DONATÁRIA
T ES T E M U N H A S
Nome:____________________________________
CPF: ________________________
Nome:____________________________________
CPF: ________________________
ANEXO AO TERMO DE DOAÇÃO COM ENCARGOS
RESUMO OPERACIONAL
Quadro 1: Informações da DONATÁRIA

. Município

. Estado

. Nome do Órgão/Entidade responsável

. Nome do responsável pelo recebimento dos bens

. Telefone

. Correio eletrônico de referência

Quadro 2: Descrição do(s) bem(ns)
.

Quadro 3: Informações do(s) bem(ns) doado(s)
. Item (nome do bem/equipamento) Quantidade Total Valor Unitário R$ Valor Total R$
.

.

. Valor Total dos Itens R$

COMISSÃO DE ANISTIA
PAUTA DA 17ª SESSÃO DO CONSELHO

A SER REALIZADA EM 26 DE OUTUBRO DE 2021

A COMISSÃO DE ANISTIA do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, criada pelo artigo 12, da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002, por meio de seu
PRESIDENTE, torna pública, a todos os interessados, a presente PAUTA, e informa que no dia 26 de outubro de 2021, a partir das 08h30, no Edifício Parque Cidade Corporate, Torre A, 10º
andar - Sala 1005-B, realizar-se-á a Sessão de análise de requerimentos do Conselho da Comissão de Anistia.

Visando assegurar medidas de prevenção ao contágio pelo Coronavírus (COVID-19), serão tomadas todas as medidas preventivas, em conformidade com as orientações das
autoridades epidemiológicas, bem como seguindo protocolos estabelecidos nos normativos locais para a permanência na sessão, inclusive limitando o número de pessoas na sala.

Aos requerentes de processos pautados, bem como aos procuradores devidamente constituídos nos autos, será garantida a possibilidade de solicitação formal de retirada de
pauta do respectivo processo, até as 12h do dia 21 de outubro de 2021 e aos que desejarem realizar sustentação oral, deverão se inscrever pelo e-mail institucional:
comissaodeanistia@mdh.gov.br, até o dia 25 de outubro; ou pessoalmente, com pelo menos 30 minutos de antecedência do horário fixado para início da sessão.

I - Processos com observância da ordem cronológica de PROTOCOLO - Artigo 22 da Portaria nº 376, de 27 de março de 2019:

. N° R EQ U E R I M E N T O TIPO NOME CONSELHEIRO RELATOR M OT I V O

. 1. 2003.01.19842 A Paulo Mudesto Filho Adriana Tinoco Vieira Protocolo

. 2. 2011.01.70272 A Eraldo Ferreira dos Santos Júlio César Martins Casarin Protocolo

. 3. 2012.01.70476 A Izabel de Carvalho Tarcísio Gabriel Dalcin Protocolo

. 4. 2013.01.72182 R
A

Elisabete Maria da Silva Fortes Gutierrez e Outros
Júlio José Armando Fuertes Arias post mortem

José Augusto da Rosa Valle Machado Protocolo

. 5. 2014.01.73455 A Paulo Sérgio Granado Paranhos Adriana Tinoco Vieira Protocolo

. 6. 2014.01.74151 R
A

Rodolfo da Rocha Miranda
Celso da Rocha Miranda post mortem

José Augusto da Rosa Valle Machado Protocolo

. 7. 2014.01.74168 A Paulo Alves Bezerra Tarcísio Gabriel Dalcin Protocolo

. 8. 2015.01.74632
(08000.005728/2015-24)

R
A

Adriana Rincon Barbosa
Sebastião Rincon Rodrigues

Fábio Henrique Santos de Medeiros Protocolo

. 9. 2015.01.75055
(08000.020452/2015-12)

A José Maria Barbosa Júnior Tarcísio Gabriel Dalcin Protocolo

. 10. 2015.01.75119
(08000.024258/2015-06)

R
A

Terezinha Lisboa Romão
Francisco Romão Carneiro post mortem

Robson Crepaldi Protocolo

. 11. 2015.01.79098
(08000.039095/2015-58)

A Carlos Alberto dos Santos Henrique Carvalho de Araújo Protocolo

. 12. 2016.01. 76106
(08000.024079/2016-41)

A Eloisio Antonio Godinho Adriana Tinoco Vieira Protocolo

. 13. 2016.01.76273
(08000.031312/2016-42)

R
A

Marcelo Lima de Carvalho
João Renor Ferreira de Carvalho post mortem

Robson Crepaldi Protocolo

. 14. 2016.01.76360
(08000.042393/2016-14)

A Nestor José do Nascimento Dionei Tonet Protocolo

. 15. 2017.01.76749
(08000.002579/2017-11)

A Maria Santíssima da Silva Tarcísio Gabriel Dalcin Protocolo

. 16. 2017.01.76752
(08000.003053/2017-41)

A Henrique Octaviano de Moraes Sampaio Behrens Vital Lima Santos Protocolo
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